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ITAIAIANINHA
PARECER DO CONTROLE

INTERNO
NUMERO

tto12026

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE N' 044/2026 PMI

ORGÃO CONTRATANTE: PREFIITURA MUNICIPAL DE I1'ABAIANINI I.d/SE

CONTRATADA: PRADO E SOUSA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO NS BN{PNESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA

E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA ESPECIALIZADA NA ÁNO.t OT DNEITO TRIBUTÁRIO

MUNICIPAL.

I. DAANÁLISE:

I.I- FASE PREPARATÓRIA

A Lei 14.13312021, mantém a possibilidade de contrataçâo direta de serviços especializados de

naÍ:uÍeza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, consagrando

a inexigibilidade de licitação nesses casos. No entanto, a noÍrna exige uma preparação ainda mais robusta

por parte da Administração Pública, priorizando a transpaÍência e a segurança jurídica.

O AÍ. 18, §1'da Lei n' 14.133121, deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliaçâo da viabilidade técnica e econômica da conratação, e conterá os

seguintes elementos:

I - descrição da necessidadc da contrrtâção, consideÍado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público;

II - demonstraçio da previsão da contratação no plano de contrataçôes snual, sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Adm inistração;

III - requisito3 dâ cotrtratação;
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RELATÓRIO

Trata-se de análise da SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO, visando análise

de legalidade, formalidade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação para

CONTRATAÇÂO »g EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA ESPECIALIZADA NA ÁNT,N NT DIREITO TRIBUTÁRIO

MUNICIPAL.



IV - estimativas das qurntidades psrr â contrrtrção, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentoc que lhes dão suporte, gue c,onsiderem interde?end:encim com

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levrntamento dc mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa tecnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vl - estimrtiva do vdor dr conhrtrsio, acompanhada dos preços unit lrios referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supoÍte, que poderão conslar de

anexo classificado, se a Administração optaÍ por preservaÍ o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descriçâo da soluçio como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas à

maDutenção e à assistência técnica. quando for o caso;

VIII -juslificativas paÍa o parcelamenlo ou não da contratação;

IX - demonstrâtivo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos tecursos humanos, materiais e financeiros disponiveis;

X - providênciar a rerem adotadas pch Administrrçio previÂmetrt€ à cclcbração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para hscalizaçào

e gestão contratual;

XI - contratrções corrclrtss e/ou intard€pcndent€s;

XII - descrição de possíveis impâcl$ âmbienteis e respectivas medidas mitigadoras.

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento cotrclusivo sobre a edequaçlo da contratação para o atendimcnto

da necessidade a que se destina.

Para instruir os autos foram juntados, âlém de outros, os seguintes documentos:

I .2- Fundamentação Legal:

DOCUMENTAÇÃO SIM
Documento de Formalização de Demanda x

Estudo tecnico preliminar I
Certi dão de contemplação do objetos de PCA e LDO x
Termo de referência \
Solicitação de abertura do processo de inexigibilidade x

Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentilrios (PCA) x

Matriz de riscos I
Certidões negativas (trabalhista/tributos federaVcertidão judicial) x

&qpost4 da empresa \
Documentação da empresa x
Justificativa de preço x
Autorização para abertura de processo de inexigibilidade x
Portaria de nomeação de qgente de contratação x
Justificativa x
Habilitação iurídica, técnica e regularidade Ílscal e trabalhista x

SD-Solicitação de Despesa./empenho./nota fi scal \
Portaria do fiscal de contrato ,\

Parecerjurídico x
Minuta de contrato \
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NÃO



Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questiio, deve-se analisar a Legislação

Federal e posições doutrinárias sobre a contratâção direta com a Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda" tem fi.rndamento no

permissivo legal, de acordo com o artigo 74, inciso III da Lei 14.13312021, vejamos:

Art,74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

III - confratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

dir.ulgação:

(...)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributarias;

(...)

§ 3" Para fins do disposto no inciso III do caput deste aÍigo, considera-se

de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho e essencial e recoúecidamente adequado à plena satisfação do

objeto do contrato.

§ 4o Nas conúatações com fundamento no inciso III do caput deste artigo,

é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais

distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

Verifica-se neste artigo da Lei, que é um caso de exceção em que a Administragão Pública pode

conE?tar diretamente sem que haja necessidade de realização de um proresso licitatório, ocorrendo a

inexigibilidade de licitação.

Desta feita, a Lei Federal n" 14.133/2021 excepciona, em seus artigos 74 e 75, a regra de previa

licitação, ora em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitaçâo, em tese, seria possivel, mas pela

particularidade do caso, o interesse público a reputâria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art.

74, da referida lei, prevê, em arrolamento exaustivo, as hipóteses em que a licitação fica inexigível.

Compulsando os autos, verifica-se que a documentação acostada ao processo assegura que a

empresa apresenta qualificação exigida no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior e

equipe técnica especializada" permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à

plena satisfação do objeto do contrato, assim, assegurad o artigo'14, inciso III daLei 14.13312021.

SERVIÇO TECNICO ESPECIALIZADO/ NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO O
PROFISSIONAL



O art. 6o da Lei 14.13312021 enumera as atividades que caracterizam o serviço técnico

especializado, estando ali incluídos os trabalhos relativos a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,

vejamos:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XVIII - serviços tecnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;

d) fiscalizaçâo, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;

f) feinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo

e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos

de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se

enquadrem na definição deste inciso;

Considera.se de notória especialização o profrssional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterioq estudos, experiência" publicações, organizzção,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, sendo devidamente

comprovado através da documcntos anexados.

2- DA INSTRUÇÂO PROCESSUAL

Inicialmente, apresentados os principais requisitos earacterizadores da hipótese do art. 74, III, da

Lei n' 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública., vejamos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e rje

disçrnsa de licitação. devení seÍ instruído com os seguintes documentos:

I - docrunenlo de formalização de demanda e. se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de risços, termo de refcr€Tcia, projeto hisico ou projeto exccutivo:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foÍma estabelecida no iin ll Jt,:r.r

i ei;

III - parecer juídico e pareceres técnims, se for o caso, que demonstÍem o atendimento

dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsâo de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - conrpÍovsção de que o contÍâtado preenche os requisitos de bahilitâção e qualificaçdo

mínima necessária:

*
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VIII - autorizaçâo da aúoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratâçâo dircla ou o extrato decoÍÍente do

contrato deverá ser dirulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extmto dccorrente do

contrato deveÉ ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio elelrônico

oficial.

O primeiro instrumento de formalizaçâo de dematrda, gpÍante transparência, pois detalha as

necessidades e expectativas do órgão licitante aumenta a eficiência, pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. (arÍ. 72, 1, lei 1 41 33-21 )

O Estudo Técnico Preliminar, cuja definição está contida no art. 18 da Nova Lei de Licitações,

bem como, os requisitos para a elaboração do ETP, restando comprovado no processo sub examine, por meio

do ETP em apenso, o qual apresenta a justificativa da necessidade de contrataçâo Administração e o interesse

público envolvido nessa contratação.

Ademais, presente o parecer jurídico que demonstram atendidos os requisitos legais exigidos, é o

que prevê o inciso III do arÍ. 72 da Lei no 14.133/2021 .

Por sua vez, o arÍ.72, inciso IV, dispõe que o processo de contratação direta deveú ser instruído

com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido, sendo juntado à disponibilidade orçamenüiria, conforme solicitaçâo de demanda emitido pelo

setor competente, atestândo â existência de recursos para fezer frente à despesa.

O contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, com a

juntada da comprovação de existência jurldica da pessoa (aú. 74, V, lei 14133-21).

A razÁo da escolha do contratado foi apresentada atraves de justificativas previa e legal. (AÍ. 72,

M da lei 14133-21)

A justificativa de preços (art. 72, VII da Lei Federal no 14.13312021), verifica-se que mediânte

docunrentação hábil a comprov,r que o preço está condizente com os praticados.

Ressalta-se, que os documentos de habilitaçao juridica e fiscal apresentados foram todos

apreciados, estando aptos e na validade, nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133/2021.

Ainda foi analisado o Termo de Referência, contendo todos os elementos previstos no art. 60,

XXIII, da Lei n. 14.133/21, devidamente assinado, pela equipe de planejamento e aprovado pela autoridade

competente-

Ao final, ainda" apresentado a autorização da autoridade competente para a contratação e

realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida à

disposição do público em sítio eletrônico oficial (art.l2,Vlll e parágrafo único, da Lei n. 14.133121).

Por fim, foi devidamente comprovado a publicidade do ato no Portal Nacional de Contrataçôes

Públicas (PNCP), dentro do prazo estabelecido no art. 94. e cumprindo as exigências previstas no aÍÍ.72,

parágrafo único, ambos da lei 14133121.

+



. Em vista disso, uma vez cumprindo os requisitos exigidos pela lei, a contratação está enquadrada

na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74. inciso III, bem como, foram

devidamente cumpridas as exigências previstas no art.72, ambos, da Lei Federal n" 14.133/2021

CONCLUSÕES

Ante ao exposto, esta douta Secretaria Municipal de Controle Intemo, considerando o parecer jurídico,

OPINA PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo

74, inciso lll, da Lei Federal n' 14.13312021, pois as justificativas e as comprovações técnicas apresentadas

demonstram a singularidade do serviço a ser desempenhado.

É o parecer, à consideração superior.
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Esau MAteiro Lima

Assessor de gabinete do Controle Iníerno


